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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO. CANDIDATO CLASSIFICADO DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
CERTAME JÁ EXPIRADO. DIREITO SUBJETIVO À
NOMEAÇÃO  ASSEGURADO.  ENTENDIMENTO
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. CONCESSÃO DO
WRIT. IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA.

-  “O  entendimento  predominante  no  STJ  é  de  que  a
aprovação em concurso público em posição classificatória
compatível com as vagas previstas em edital, confere ao
candidato direito subjetivo à nomeação e à posse dentro
do período de validade do certame. O STF entende que,
publicado  o  edital  que  rege  o  concurso  público,  com
número específico de vagas, o ato da administração que
declara  os  candidatos  aprovados  no  certame  cria  um
dever  de  nomeação  para  a  própria  administração  e,
portanto,  um  direito  à  nomeação  titularizado  pelo
candidato  aprovado  dentro  desse  número  de  vagas”.
(TJPB; APL 0000092-44.2011.815.0601; Primeira Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Aluizio  Bezerra  Filho;
DJPB 11/11/2015; Pág. 11) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  O  APELO  E
REMESSA, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
220.
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária  e de Apelação Cível,  esta

interposta pelo MUNICÍPIO DE UMBUZEIRO contra Sentença de fls. 80/81v

proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca daquele Município que, nos

autos  do  Mandado  de  Segurança  impetrado  por  SEVERINO  DE  ASSIS

PEREIRA,  concedeu  o  Writ e  determinou  que  o  Impetrado  promova,

imediatamente,  a  nomeação  e  posse  do  Impetrante  no  cargo  de  Condutor

Socorrista – TNM Grupo C, para o qual obteve aprovação do certame dentro do

número de vagas ofertadas.

Em suas razões,  fls.  84/88, o Apelante sustenta que,  com a

nomeação  do  Autor,  o  limite  de  gastos  com  pessoal  excederia  e,

consequentemente, afrontaria a Lei de Responsabilidade Fiscal. Ao final, pugna

pelo provimento do Recurso.

Contrarrazões, fls. 93/101, pela manutenção do Decisum.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu

parecer pelo desprovimento da Apelação Cível e da Remessa, fls. 208/214.

É o relatório. 

VOTO

Extrai-se dos autos que o Impetrante, ora Apelado, submeteu-

se  a  concurso  público  realizado  pelo  Impetrado/Apelante  para  o  cargo  de

Condutor  Socorrista  –  TNM  Grupo  C,  com  03  vagas  ofertadas  no  edital

001/2012 (fl. 29), sendo aprovado em terceiro lugar (fl. 38).

O  certame  foi  homologado  em  26.12.2012  (fl.  26),  sem

prorrogação, ou seja, o prazo de validade expirou em 26.12.2014.

Pois bem, a Sentença vergastada não merece reforma.

O STJ firmou o entendimento que o candidato aprovado em
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certame, dentro do número de vagas oferecidas pelo edital, tem direito lídimo

ao provimento do cargo.  Não se trata,  enfim,  de mera expectativa,  mas de

direito líquido e certo à nomeação, caso findo o prazo de validade do concurso

e não procedida a nomeação. 

No mesmo sentido, jurisprudência doméstica:

 

ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE
SEGURANÇA  -  CONCURSO  PÚBLICO - PRETENSÃO
À NOMEAÇÃO E POSSE - CANDIDATO CLASSIFICADO
DENTRO  DAS  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL  -
CERTAME  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  -
DISCRICIONARIEDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO  -
ALEGAÇÃO  DE  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  -
INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  -  VIOLAÇÃO  A
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO  NÃO
DEMONSTRADO  -  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
DESPROVIMENTO.  -  O  entendimento  jurisprudencial
atual,  tanto  do  Supremo  Tribunal  Federal  quanto  do
Superior Tribunal de Justiça, é pacífico no sentido de que
os candidatos regularmente aprovados dentro do número
de vagas ofertadas no edital possuem direito subjetivo à
nomeação  dentro  do  período  de  validade  do  certame.
Vale  dizer,  a  Administração  Pública  tem  a
discricionariedade  de  identificar  o  melhor  momento,
durante a vigência do certame, para nomear candidatos
aprovados. - Consoante o STJ, a contratação precária de
terceiros durante o prazo de validade do certame gera, de
imediato,  direito  líquido  e  certo  à  nomeação  para  os
candidatos  aprovados  dentro  do  número  de  vagas
disponibilizadas  no  concurso.  No  caso  em  comento,
contudo, não há provas de que as aludidas contratações
ocorreram  em  número  suficiente  a  alcançar  a
classificação  da  impetrante.  V  I  S  T O  S,  relatados  e
discutidos  os  presentes  autos  acima  identificados  de
apelação  cível,  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00003360420148150201,  2ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES ABRAHAM LINCOLN
DA  C  RAMOS,  j.  em  25-08-2015)  (TJ-PB  -  APL:
00003360420148150201  0000336-04.2014.815.0201,
Relator:  DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS, Data
de Julgamento: 25/08/2015, 2 CIVEL)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  CLASSIFICADO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO
EDITAL.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
NOMEAÇÃO ASSEGURADA. PRECEDENTES DO STJ.
DESPROVIMENTO.  O  entendimento  predominante  no
STJ  é  de  que  a  aprovação  em  concurso  público  em
posição  classificatória  compatível  com  as  vagas
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previstas   em   edital,  confere  ao  candidato  direito
subjetivo à nomeação e à posse dentro do período de
validade do certame.  O STF entende que,  publicado o
edital  que  rege  o  concurso  público,  com  número
específico de vagas, o ato da administração que declara
os candidatos aprovados no certame cria um dever de
nomeação  para  a própria administração e, portanto, um
direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado
dentro  desse  número  de  vagas.  (TJPB;  APL 0000092-
44.2011.815.0601; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel.  Des.  Aluizio Bezerra Filho;  DJPB 11/11/2015;  Pág.
11) 

Portanto,  bem  entendeu  o  Juízo a  quo em  conceder  a

Segurança,  considerando  que  o  Impetrado/Apelado  foi  aprovado  dentro  do

número de vagas ofertadas. 

Desta  forma,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO A APELAÇÃO CÍVEL E A REMESSA, mantendo a Sentença

em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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